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Resumo: O presente trabalho tem como objetivo analisar as consequências da modalidade de trabalho 
“home office” às mulheres que sofrem violência doméstica e familiar, perscrutando o papel do 
empregador nesses casos. Para isso, pretende-se responder ao seguinte problema de pesquisa: De 
que forma o “home office” agravou no fator da violência doméstica e qual o papel do empregador nestes 
casos específicos? O método de pesquisa será o dedutivo através de estudos bibliográficos. Em um 
primeiro momento, será abordada a temática das violências que a Lei 11.340 de 2006 tem como 
finalidade combater, após visa-se discorrer a respeito do aumento da violência doméstica e familiar 
contra a mulher em tempos de pandemia e, por fim, será analisada as consequências que o trabalho 
em “home office” acarretou nas vidas das mulheres vítimas de violência doméstica e familiar e quais os 
deveres do empregador perante estas situações específicas. 
 
Palavras-chaves: Home office, Violência doméstica e familiar, Empregador. 
 
 
1 INTRODUÇÃO  
A datar do sistema do patriarcado, as mulheres são postas em uma posição 
inferior as dos homens. Os homens eram considerados seres superiores às mulheres 
e, por conseguinte, tinham a dominação e o poder sobre elas. Dessa maneira, as 
violências eram constantes na vida conjugal. Todavia, mesmo com todas as evoluções 
legislativas a respeito dos direitos das mulheres positivados nos dispositivos legais, a 
violência ainda se encontra presente no cotidiano das vidas delas.  
No ano de 2019, o mundo foi surpreendido com um vírus desconhecido e fatal. 
O vírus intitulado COVID-19 ou coronavírus, em razão da sua gravidade de ter a 
possibilidade de levar uma pessoa que desenvolvesse o vírus a óbito, fez com que a 
população mundial ficasse em isolamento social para evitar contaminações. As 
pessoas que possuíam um emprego e trabalhavam presencialmente precisaram, 
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obrigatoriamente, passar para a modalidade intitulada “home office”, necessitando 
ficarem em casa para trabalhar e continuar recebendo o seu salário. 
Com o isolamento social, as mulheres precisaram ficar em casa e, em virtude 
disso, dados e estatísticas provaram que a pandemia do COVID-19 resultou em uma 
piora no quadro da violência doméstica e familiar. Nesse caso, quando uma mulher é 
trabalhadora na modalidade “home office” e sofreu uma agressão, quem irá responder 
pelos danos causados a ela? 
 
1.1 A EVOLUÇÃO LEGISLATIVA DOS DIREITOS DAS MULHERES E AS FORMAS 
DE VIOLÊNCIA 
O tempo passou e nada mudou. A violência continua presente e constante no 
cotidiano das mulheres. No sistema do patriarcado, a mulher sofria violências como 
uma pessoa bebe água. Uma prática que era considerada normal, fácil e sem 
escândalos e repercussões.  
O homem, desde pequeno, foi ensinado que para todos os problemas que 
existissem, a solução seria a violência, as agressões, os hematomas roxos 
espalhados pelo corpo. É notório que a violência praticada contra a mulher não 
escolhe classe social, raça, etnia, religião, idade ou nível de escolaridade.  
 
A violência contra a mulher constitui uma manifestação das relações de poder 
historicamente desiguais entre homens e mulheres, que levam à dominação 
e à discriminação por parte do homem, impedindo o avanço pleno da mulher 
e lhe atribuindo um papel secundário. A essa violência, que nasce da 
superioridade imposta por um sexo ao outro – dos homens sobre as mulheres 
– e afeta toda a organização social, convencionou-se chamar violência de 
gênero, que é a violência sofrida pelo simples fato de ser mulher, sem 
distinção de raça, classe social, religião, idade ou qualquer outra condição, 
produto de um sistema social que subordina o sexo feminino (CAMPOS, 
2008, p. 9). 
 
A mulher era submetida a situações degradantes, pois não havia dispositivos 
legais que protegessem ela juridicamente. Com o passar dos anos, as mulheres foram 
conquistando seu espaço no ordenamento jurídico. Indubitavelmente, estas 
conquistas foram através de muito sangue derramado, luta e revoluções.  
Nesse sentido, é inquestionável afirmar que houve nítidos avanços 
conquistados pelas mulheres na ordem judicial. O Código Civil de 1916 teve uma 
grande alteração com a criação do Estatuto da Mulher Casada, que teve como objetivo 
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estabelecer o exercício do pátrio poder aos dois pais do menor e deixou de considerar 
a esposa como civilmente incapaz. No ano de 1988, com a promulgação da Carta 
Magna, o direito brasileiro reconheceu a igualdade entre homens e mulheres, com 
inclusão da sociedade conjugal. Esses dois grandes marcos citados, foram 
indiscutivelmente importantes conquistas para o avanço do direito da mulher, o 
reconhecimento da igualdade alterou as relações sociais. Contudo, mesmo que o 
direito apresente uma notória capacidade de modificar a realidade, esta, encontra-se 
limitada pela estrutura que o sustenta, em virtude de que as leis possuem o costume 
de serem mais reflexivas do que constitutivas de realidades sociais (CUNHA, 2014, p. 
7-8). 
 
Segundo Anthony Giddens, a dolorosa batalha, com reflexos físicos e 
emocionais, travada pelos homens contra as mulheres é resultado da 
desintegração parcial do poder patriarcal. Nesse contexto é que surge a 
violência, justificada como forma de compensar possíveis falhas no 
cumprimento ideal dos papéis de gênero. Quando um não está satisfeito com 
a atuação do outro, surge a guerra dos sexos. Cada um usa suas armas: ele, 
os músculos; ela, as lágrimas! A mulher, por evidente, leva a pior e se torna 
vítima da violência masculina (DIAS, 2019, p. 21).  
 
No ano de 2006, o Brasil teve mais uma conquista para o avanço dos direitos 
das mulheres com a aprovação da Lei 11.340, intitulada Lei Maria da Penha. A 
supracitada lei tem origem nos episódios de violências constantes que a vítima Maria 
da Penha Maia Fernandes sofreu com o seu agressor. O violentador de Maria da 
Penha, chamado Marco Antonio Heredia Viveros, tentou finalizar com a vida dela duas 
vezes. Uma vez disparou dois tiros que a deixou paraplégica e a segunda vez tentou 
eletrocutá-la enquanto estava no banho.  
Contudo, é inquestionável que Maria da Penha também sofria várias tentativas 
de homicídio com toda a violência psicológica que seu agressor cometia contra ela. 
Afinal, não é somente a violência física que pode levar uma mulher a óbito, mas a 
psicológica também através do suicídio. Fernandes (2010, p. 28), relata na passagem 
de seu livro o que vivia com o seu agressor: 
 
Eu vivia em função de evitar que as coisas piorassem, sempre na 
mesma luta para controlar as crianças a fim de que não o irritassem. 
Minhas filhas continuavam sujeitas ao distúrbio emocional do pai, que 
sempre acordava de péssimo humor. Tudo era motivo de bater nas 
filhas, quebrar os brinquedos ou objetos quaisquer que encontrasse à 
sua frente. Às vezes, só por encontrar uma cadeira, toalha ou outro 
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objeto fora do lugar, já era motivo para gritar, quebrar as coisas de casa 
com tanta raiva que nos amedrontava, inclusive as babás, as queridas 
Dina e Rita, que a tudo testemunhavam, espantadas. Ele parecia 
buscar mínimos motivos para provocar as situações de agressividade. 
 
Por mais que os direitos das mulheres já eram garantidos no ordenamento 
jurídico, Maria da Penha teve muita dificuldade para que se eu agressor fosse preso 
e pagasse perante a justiça todas as violências que cometeu contra ela.  
No ano de 2001, a Comissão Interamericana de Direitos Humanos da OEA 
atendeu à denúncia de Maria da Penha e do Centro pela Justiça pelo Direito 
Internacional (CEJIL) e Comitê Latino-Americano de Defesa dos Direitos da Mulher 
(CLADEM), publicando o Relatório nº 54, que teve por finalidade estabelecer 
recomendações ao Brasil no caso de Maria da Penha por flagrante violação dos 
direitos humanos. A comissão havia concluído que o Brasil não havia cumprido o que 
estava descrito no artigo 7 da Convenção de Belém do Pará e nos artigos 1, 8 e 25 
do Pacto de São José da Costa Rica, justamente por terem se passado 19 anos e 6 
meses e o autor do delito estar livre, sem sequer ter sido julgado. (CAVALCANTI, 
2007, p. 174)   
Com a repercussão internacional do caso de Maria da Penha Maia Fernandes, 
no dia 7 de agosto de 2006, foi sancionada a Lei 11.340, assegurando proteção 
jurídica às mulheres que sofreram violência doméstica e familiar. Maria da Penha se 
tornou um símbolo de luta, esperança e um grande avanço no direito da mulher.  
A Lei Maria da Penha, em seu sétimo artigo, traz as cinco espécies de violência 
que uma mulher pode vir a sofrer e a definição de cada uma delas, a saber:  
 
Art. 7º São formas de violência doméstica e familiar contra a mulher, entre 
outras: 
I - a violência física, entendida como qualquer conduta que ofenda sua 
integridade ou saúde corporal; 
II - a violência psicológica, entendida como qualquer conduta que lhe cause 
dano emocional e diminuição da autoestima ou que lhe prejudique e perturbe 
o pleno desenvolvimento ou que vise degradar ou controlar suas ações, 
comportamentos, crenças e decisões, mediante ameaça, constrangimento, 
humilhação, manipulação, isolamento, vigilância constante, perseguição 
contumaz, insulto, chantagem, violação de sua intimidade, ridicularização, 
exploração e limitação do direito de ir e vir ou qualquer outro meio que lhe 
cause prejuízo à saúde psicológica e à autodeterminação;         
III - a violência sexual, entendida como qualquer conduta que a constranja a 
presenciar, a manter ou a participar de relação sexual não desejada, 
mediante intimidação, ameaça, coação ou uso da força; que a induza a 
comercializar ou a utilizar, de qualquer modo, a sua sexualidade, que a 
impeça de usar qualquer método contraceptivo ou que a force ao matrimônio, 
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à gravidez, ao aborto ou à prostituição, mediante coação, chantagem, 
suborno ou manipulação; ou que limite ou anule o exercício de seus direitos 
sexuais e reprodutivos; 
IV - a violência patrimonial, entendida como qualquer conduta que configure 
retenção, subtração, destruição parcial ou total de seus objetos, instrumentos 
de trabalho, documentos pessoais, bens, valores e direitos ou recursos 
econômicos, incluindo os destinados a satisfazer suas necessidades; 
V - a violência moral, entendida como qualquer conduta que configure 
calúnia, difamação ou injúria (BRASIL, 2006). 
 
Nenhuma violência é mais gravosa que a outra, todas estão no mesmo 
patamar, todas podem levar a mulher à óbito. É corriqueira a conclusão de que a 
violência física é a única que tem a possibilidade de causar ferimento graves na vítima 
e que poderá se resultar em um homicídio. Entretanto, a violência psicológica detona 
a integridade psíquica da mulher que foi agredida, fazendo com que ela desenvolva 
graves problemas de saúde, podendo levá-la ao suicídio.  
 
É importante enfatizar que a violência psicológica causa, por si só, graves 
problemas de natureza emocional e física. Independentemente de sua 
relação com a violência física, a violência psicológica deve ser identificada, 
em especial pelos profissionais que atuam nos serviços públicos, sejam estes 
de saúde, segurança ou educação. Não raro, são detectadas situações 
graves de saúde, fruto do sofrimento psicológico, dentre as quais se 
destacam: dores crônicas (costas, cabeça, pernas, braços etc), síndrome do 
pânico, depressão, tentativa de suicídio e distúrbios alimentares (SILVA, 
COELHO, CAPONI, 2007, p. 8). 
 
A violência psicológica é considerada uma categoria de violência que é 
negligenciada. Esta afirmação tem dois caminhos. O primeiro é relacionado as 
denúncias que são feitas pelos veículos de mídia de comunicação, como exemplo das 
manchetes dos jornais, que demonstram que a violência doméstica somente existe na 
situação em que se manifesta de forma aguda, ocorrendo danos físicos graves contra 
a ofendida ou quando há resultado de homicídio. Outra situação que é apresentada 
com muita frequência pela mídia, é a de que a violência urbana é considerada superior 
à violência doméstica, em termos de quantidade e gravidade. Mesmo que não seja 
uma tarefa fácil compreender a ocorrência da violência física sem a presença da 
violência psicológica nas agressões, que é tão ou mais grave que a primeira, muitas 
pesquisas não explanam a sua existência. É de suma importância destacar que ocorre 
a possibilidade da ocorrência da violência física sem que a violência psicológica a 
preceda, como por exemplo um homem agredir uma mulher sem ter conhecimento de 
quem ela seja. (SILVA, COELHO, CAPONI, 2007, p. 6) 
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A violência sexual reflete também na violência psicológica. Pois, quando uma 
mulher é vítima de um estupro, de um abuso, ela tem todos os seus direitos violados 
por ter sido obrigada a fazer algo que não queria. Como a vítima não deu 
consentimento sobre os atos, após finalizados, ela sente uma sensação de repugna 
com o seu corpo, ter sido usado e descartado, o que reflete em seu psicológico.  
Consoante a Folha de São Paulo (2019), no ano de 2019 o Brasil registrou mais 
de 180 estupros por dia, sendo considerado o maior número desde o ano de 2009, 
sendo que mais da metade das vítimas possuíam até 13 anos de idade. Isto 
demonstra duas tristes realidades. A primeira é que mesmo existindo evoluções 
legislativas no tocante a proteção da mulher no âmbito jurídico, ainda falta 
conscientização da sociedade em relação ao tema da violência contra a mulher e 
existe os resquícios da era patriarcal. A segunda é que como a maioria das vítimas 
que sofreram o estupro são crianças, seres que ainda não se desenvolveram 
completamente em todos os sentidos, que adultas irão se tornar com a violência 
sexual sofrida ainda na infância? Como será considerado saudáveis os psicológicos 
dessas crianças?  
A violência moral e patrimonial também remete a violência psicológica. Pois, 
quando uma mulher é caluniada, injuriada e difamada, tem a sua autoestima 
deteriorada, fazendo a se sentir ruim e não satisfeita consigo mesma e quando é 
furtado ou roubado algo que é dela, também se sente prejudicada.    
Alguns dados da folha informativa de violência contra as mulheres da 
Organização Pan-Americana da Saúde no ano de 2017, demonstrando o quanto é 
grave a violência contra a mulher e o quanto afeta a vida da vítima: 
 
A violência contra as mulheres – particularmente a violência por parte de 
parceiros e a violência sexual – é um grande problema de saúde pública e de 
violação dos direitos humanos das mulheres. 
Estimativas globais publicadas pela OMS indicam que aproximadamente uma 
em cada três mulheres (35%) em todo o mundo sofreram violência física e/ou 
sexual por parte do parceiro ou de terceiros durante a vida. 
A maior parte dos casos é de violência infligida por parceiros. Em todo o 
mundo, quase um terço (30%) das mulheres que estiveram em um 
relacionamento relatam ter sofrido alguma forma de violência física e/ou 
sexual na vida por parte de seu parceiro. 
Globalmente, 38% dos assassinatos de mulheres são cometidos por um 
parceiro masculino. 
A violência pode afetar negativamente a saúde física, mental, sexual e 
reprodutiva das mulheres, além de aumentar a vulnerabilidade ao HIV. 
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Entre os fatores associados ao aumento do risco de perpetração da violência 
estão a baixa escolaridade, maltrato infantil ou exposição à violência na 
família, uso nocivo do álcool, atitudes violentas e desigualdade de gênero. 
Situações de conflito, pós-conflito e deslocamento podem exacerbar a 
violência por parte de parceiros e apresentar formas adicionais de violência 
contra as mulheres (OPAS, 2017). 
 
Se antes de 2019, enquanto ainda não havia a pandemia do coronavírus 
ocorrendo mundialmente, os dados da violência contra a mulher já eram terríveis, a 
situação ficou ainda mais grave quando as mulheres precisaram ficar isoladas em 
casa com seus companheiros agressivos.  
 
1.2 A VIOLÊNCIA CONTRA A MULHER TRABALHADORA NA PANDEMIA: 
REFLEXÕES SOBRE A MODALIDADE HOME OFFICE 
No ano de 2019, o mundo foi surpreendido pela chegada de um vírus mortal, 
capaz de se instalar no corpo de ser humano e levá-lo a óbito em questão de dias: o 
SARS-COV-2, também conhecido como COVID-19 ou coronavírus. No Brasil, a 
doença se alastrou pelo ano de 2020, todavia, o seu ápice foi na China na cidade de 
Wuhan. 
 
Atualmente grande atenção tem sido dada ao vírus Sars-cov-2 que causa a 
popular doença Covid-19 considerada uma pandemia no ano de 2020, 
provocando mortes e vários prejuízos sociais e econômicos em todo o 
mundo. O Sars-cov-2 é um novo vírus que causa graves problemas 
respiratórios, que podem levar a síndrome respiratória aguda grave e 
ocasionar a morte, mais incidente em pessoas idosas, porém há vários casos 
registrados de mortes entre adultos e jovens. Este vírus que foi identificado 
pela primeira vez na cidade de Wuhan, China, pode contaminar animais e 
seres humanos (NOGUEIRA; SILVA, 2020, p. 2). 
 
O coronavírus vem causando enormes prejuízos mundialmente, consoante 
dados da Organização Mundial de Saúde (OMS) até maio do ano de 2020 o vírus 
contaminou 5.701.337 milhões de pessoas e levou a óbito cerca de 357.688 mil 
pessoas em todo o mundo. No Brasil a quantidade dos casos confirmados é de 
514.849 mil, e matou cerca de 29.314 mil pessoas, segundo o ministério da saúde. 
(NOGUEIRA; SILVA, 2020, p. 3) 
Até março do ano de 2021, em 22% dos municípios, o número de mortos 
registrados pela doença já é considerado igual ou maior que o total do ano de 2020, 
ano em que a epidemia transcorreu por quatro vezes mais tempo. Em 8 das 27 
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unidades da Federação, o número absoluto de óbitos neste ano já ultrapassou a 
metade do ano passado. (OGLOBO, 2021) 
Isaac Schrarstzhaupt, cientista de dados e coordenador da Rede Análise Covid-
19 afirma que a COVID-19 demonstrou que não existe rede de saúde, seja pública ou 
privada, no mundo que aguente sua progressão se não houver cuidados por parte da 
população. Se não existir o isolamento social, haverá colapso nos hospitais de 
qualquer lugar que seja, como ocorreu em Portugal, na Alemanha e na Itália. A 
diferença é a velocidade em que isso acontece. Locais com uma rede de saúde mais 
enfraquecida apresentam um aumento de mortalidade mais cedo. (OGLOBO, 2021) 
Por esta razão, é de suma importância que haja o isolamento social pela 
população para que o vírus pare de ser espalhado e evite ainda mais mortes e 
internações nos hospitais. Não há mais leitos disponíveis. A situação é grave 
mundialmente. 
De um lado positivo que o isolamento causa as pessoas, ou seja, evita a 
possibilidade de elas se contaminarem e de serem mortas por esse vírus mortal, por 
outro lado, outras pessoas estão sofrendo muito com o coronavírus e, em 
determinados casos, podem também ser levadas a morte: as mulheres agredidas. 
Dados e estatísticas comprovam que houve um grande aumento no número de 
violência contra a mulher registrado. 
O governo lançou em prol do combate da violência doméstica e familiar os 
canais de atendimento intitulados “Disque 100” e “Ligue 180”, com a finalidade de que 
as vítimas que sofreram uma violência pudessem denunciá-las nesse atendimento. 
No dia 8 de março do ano de 2021, a Operação Resguardo atendeu 188 mil mulheres 
vítimas de violência em todo o país. Mais de 10 mil agressores foram presos. 
(Ministério da Mulher, da Família e dos Direitos Humanos, 2020) 
Consoante o Instituto de Segurança Pública do Rio (ISP), mais de 250 mulheres 
foram vítimas de violência por dia durante o isolamento social no estado do Rio de 
Janeiro, com 61% dos casos ocorrendo dentro de suas casas. Entre 13 de março de 
2020, quando foi editado o primeiro decreto de combate à propagação da COVID-19 
no estado, e o dia 31 de dezembro, mais de 73 mil mulheres sofreram agressões. 
(AGÊNCIA BRASIL, 2021). 
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Desde o início da pandemia e do isolamento social, 497 mulheres foram 
assassinadas. Foi considerado um feminicídio a cada nove horas entre os meses de 
março e agosto, resultando em uma média de três mortes por dia. Os estados de São 
Paulo, Bahia e Minas Gerais foram os que registraram um número maior. No estado 
de São Paulo foram 79 casos, em Minas Gerais com 64, e no estado da Bahia com 
49. Estes dados são do monitoramento do “Um Vírus e Duas Guerras”, realizado em 
parceria entre sete veículos de jornalismo independente, que possuem como objetivo 
monitorar a evolução da violência contra a mulher durante a pandemia. Entre os 
meses de maio e agosto foram mais 304 casos de feminicídio, 11% a menos do que 
o mesmo período de 2019. Quando iniciou o confinamento da população em virtude 
do vírus, 195 mulheres foram mortas em 20 estados. (BRASIL DE FATO, 2020) 
Diante do exposto, é de notório conhecimento que a violência contra a mulher 
aumentou muito na pandemia. A esfera pública necessitou criar canais de 
atendimentos para que as mulheres pudessem denunciar seus agressores e a esfera 
privada também. Na esfera privada, há o exemplo da empresa Magazine Luiza.  
Com uma placa em mãos que diz “Ei, moça! Finja que vai fazer compra no app 
Magalu. Lá tem um botão para denunciar a violência contra a mulher”, a Lu, 
influenciadora digital 3D da rede varejista, apresentou a nova ferramenta para quem 
seguia ela na rede social “Instagram”. Este novo dispositivo oferece acesso via chat 
ao Ministério da Mulher, da Família e dos Direitos Humanos, onde a vítima pode fazer 
uma denúncia online ou pode ligar para o 180. O botão foi criado em março de 2019, 
mas desde o início do alastramento da pandemia do coronavírus, os acessos à 
funcionalidade no app do Magalu, que direciona para o Ligue 180, cresceram 400%. 
Ao apertar o botão no aplicativo, a mulher vítima de violência será direcionada a uma 
tela que imita a do carrinho de compras do app, o que assegura a discrição da 
denúncia feita por mulheres que se encontram isoladas com os seus violentadores. 
(MOBILE TIME, 2020) 
É inquestionável que está havendo movimentos para que a violência contra a 
mulher durante a pandemia seja amenizada e, em um contexto positivo, erradicada. 
Contudo, como a violência era presente antes mesmo de vir um vírus, o cenário é 
ainda mais complicado, pois é de suma importância que haja a desconstrução da ideia 
de ser “normal” em uma relação, ocorrer quaisquer espécies de violências. 
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Com a chegada do COVID-19, as mulheres que trabalhavam presencialmente 
necessitaram mudar a modalidade para “home office”, necessitando trabalhar em 
casa. 
Mesmo que as leis do trabalho e a doutrina trabalhista faça referência a essa 
modalidade de trabalho como “teletrabalho”, com a chegada da pandemia no Brasil, 
foi modificado o seu nome para “home office”. O supracitado trabalho, sendo 
transferido para o ambiente doméstico é diferente de outras modalidades de trabalho 
realizadas distantes do espaço da empresa ou da instituição, sendo os casos do 
coworking, trabalhadores de rua (por aplicativos) ou “em domicílio”. (BRIDI; BOHLER; 
ZANONI; BRAUNERT; BERNARDO; MAIA; FREIBERGER; BEZERRA, 2020, p. 3) 
O trabalho em home office não é igual as modalidades de trabalho fabris 
realizados “em domicílio”, oficinas domésticas e de trabalhadores subcontratados por 
grandes corporações. No atual contexto da pandemia, o home office são considerados 
trabalhos realizados e possibilitados pelas tecnologias da informação (TI). Estes 
trabalhos estão sendo realizados nas residências dos trabalhadores através de 
computadores, notebooks, tablets e smartphones com conexão pela internet. (BRIDI; 
BOHLER; ZANONI; BRAUNERT; BERNARDO; MAIA; FREIBERGER; BEZERRA, 
2020, p. 3-4) 
Diante do exposto, o home office permite que as pessoas consigam trabalhar 
de suas residências nesses tempos sombrios de pandemia. Contudo, a mulher que 
sofreu uma violência e estava em seu horário de trabalho, durante o home office, 
deverá ser indenizada pelo seu empregador? 
Este é um questionamento que o ordenamento jurídico deixou uma grande 
lacuna. Em contexto de violência doméstica e familiar contra a mulher que é 
trabalhadora, somente existe um dispositivo tratando do assunto, o artigo nono da Lei 
Maria da Penha. Conforme seu artigo nono, parágrafo segundo, inciso II: 
 
Art. 9º A assistência à mulher em situação de violência doméstica e familiar 
será prestada de forma articulada e conforme os princípios e as diretrizes 
previstos na Lei Orgânica da Assistência Social, no Sistema Único de Saúde, 
no Sistema Único de Segurança Pública, entre outras normas e políticas 
públicas de proteção, e emergencialmente quando for o caso. 
§ 2º O juiz assegurará à mulher em situação de violência doméstica e familiar, 
para preservar sua integridade física e psicológica. 
II - manutenção do vínculo trabalhista, quando necessário o afastamento do 
local de trabalho, por até seis meses (BRASIL, 2006). 
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No caso do home office, como a mulher trabalha em sua residência, ela não 
necessitaria ficar afastada do trabalho, mas como ela sofreu com os danos da 
violência, precisará de um período sem trabalhar para fazer um tratamento adequado 
dos traumas que sofreu em decorrência das agressões. Então, para essa situação em 
que a mulher é agredida e trabalha em casa, deverá ser feito uma analogia com o 
artigo nono, parágrafo segundo, inciso segundo da Lei 11.340 de 2006. 
Dessa forma, com a analogia, a mulher trabalhadora em home office deverá ter 
a manutenção do vínculo trabalhista se ela for agredida. Diante disso, não poderá ser 
seguido o raciocínio, pois não há nenhuma previsão legal de quem deverá pagar o 
salário dela.  
O empregador que deverá pagar o salário a vítima durante o período em que 
ela estiver se recuperando e não estiver trabalhando? A lei é omissa. Portanto, o papel 
do empregador nos casos em que as mulheres são vítimas de violência doméstica e 
familiar e são trabalhadoras é um mistério não resolvido.    
  
2 CONCLUSÃO 
Mesmo que a era patriarcal tenha ficado em outros tempos, os resquícios dela 
ainda continuam presentes no cotidiano da sociedade. As mulheres ainda são 
relegadas e vistas em uma posição inferior aos dos homens e, por mais que existam 
muitas evoluções legislativas e avanços na temática do direito da mulher, há muitos 
casos de violência doméstica e familiar nas relações conjugais e matrimoniais atuais, 
como se o sistema do patriarcado nunca tivesse sido extinto. 
O vírus COVID-19, em virtude de sua gravidade, fez com que as pessoas 
precisassem, obrigatoriamente, entrar em isolamento para evitar a contaminação e o 
alastramento do referido vírus. Dessa forma, todos os trabalhadores que prestavam 
serviços presencialmente, precisaram mudar para a modalidade de trabalho home 
office e, por conseguinte, começaram a trabalhar em suas casas.  
Através de dados e estatísticas, foi comprovado que o isolamento social foi 
extremamente prejudicial às mulheres vítimas de violência doméstica e familiar. Como 
as mulheres precisavam ficar mais tempo em suas residências do que o habitual, os 
seus agressores aproveitavam esse período e cometiam com mais frequência as 
agressões. 
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Nos casos em que as mulheres são trabalhadoras e são vítimas de violência 
doméstica e familiar, mesmo que não estejam trabalhando na sede do seu local de 
trabalho, é necessário fazer uma analogia do artigo nono, parágrafo segundo, inciso 
segundo da Lei Maria da Penha a essas situações específicas, pois elas precisam 
ficar afastadas do trabalho, mesmo que seja somente pela tela de um computador, 
para conseguirem realizar um tratamento adequado. Contudo, a lei é omissa perante 
quem irá pagar o salário da vítima enquanto ela estiver fora do trabalho. Nesse 
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